
2. Segundo fundamento: Violação da alínea b), do n. o 3 do 
artigo 107. o do TFUE: 

— A Comissão não atendeu ao facto de a garantia estatal 
concedida ao BPP se justificar ao abrigo do artigo 107. o , 
3, aI. b), TFUE, relativo aos auxílios destinados a «sanar 
uma perturbação grave da economia de um Estado-Membro». 

3. Terceiro fundamento: erro manifesto de apreciação dos fac­
tos e consequente violação do artigo 107. o , n. o 1 do TFUE 

— A Comissão realizou uma incorrecta subsunção dos fac­
tos ao direito e não atendeu, designadamente, ao facto 
de o BPP já não se encontrar em actividade e de o 
objecto da garantia ser exclusivamente o financiamento 
destinado a fazer face a determinadas responsabilidade 
do passivo, anteriores à data de prestação da garantia. A 
garantia prestada não conferiu vantagem ao BPP, não 
afectou as trocas entre os Estados-Membros, nem falseou 
a concorrência, nem era passível de produzir estes efei­
tos, pelo que não podia ser considerada incompatível 
com o mercado interno. 

4. Quarto fundamento: violação do n. o 2 do artigo 108. o do 
TFUE 

— A decisão recorrida ordenou a recuperação do alegado 
auxílio que não é incompatível com o mercado interno 
por razões meramente processuais. A forma de cálculo 
do montante a recuperar utilizada não respeitou os prin­
cípios estabelecidos nas Orientações da Comissão. 

5. Quinto fundamento: violação do direito a uma boa adminis­
tração: 

— A Comissão impôs uma condição exorbitante e despro­
vida de base legal, no que se refere à obrigação de 
Portugal notificar a prorrogação da garantia em termos 
idênticos aos das notificações formais exigidas para no­
vos auxílios. 

6. Sexto fundamento: violação dos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima: 

— A decisão recorrida viola os princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima na parte em que ordena 
a recuperação do alegado auxílio. 

7. Sétimo fundamento: violação do direito a um tratamento 
equitativo: 

— A decisão recorrida viola o direito a um tratamento 
equitativo, na medida em que o caso sub judice teve 
um tratamento diferente em relação a situações seme­
lhantes. 

( 1 ) JO L 159, 17.6.2011, p. 95. 

Recurso interposto em 15 de Setembro de 2011 — Reino 
Unido/BCE 

(Processo T-496/11) 

(2011/C 340/58) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
(representantes: K. Beal, barrister e S. Ossowski, Treasury Soli­
citor) 

Recorrido: Banco Central Europeu 

Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular o Eurosystem Oversight Policy Framework do Banco 
Central Europeu de 5 de Julho de 2011 ( 1 ), na medida em 
que estabelece uma política de domiciliação que se deve 
aplicar aos sistemas de compensação com contrapartes cen­
trais domiciliadas em Estados-Membros que não fazem parte 
do Eurosistema. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca cinco fundamen­
tos. 

1. Primeiro fundamento, relativo à falta de competência do 
BCE para publicar o acto impugnado, seja totalmente ou, 
em alternativa, sem recurso à promulgação de um instru­
mento legislativo como um Regulamento, adoptado ou pelo 
Conselho ou, em alternativa, pelo próprio Banco Central 
Europeu («BCE»). 

2. Segundo fundamento, relativo ao facto de o acto impugnado 
impor de jure ou de facto um requisito de residência aos 
sistemas de compensação com contrapartes centrais que 
desejam realizar operações de compensação ou de liquidação 
na moeda Euro cuja negociação diária supera um determi­
nado volume. O acto impugnado viola todos ou alguns dos 
artigos 48. o , 56. o e/ou 63. o TFUE, uma vez que: 

a) os sistemas de compensação com contrapartes centrais 
domiciliados em Estados-Membros que não fazem parte 
da zona Euro, como o Reino Unido, serão obrigados a 
alterar o domicílio dos seus centros administrativos e de 
controlo para Estados-Membros que pertençam ao Euro­
sistema. Também serão obrigados a constituírem-se no­
vamente como pessoas jurídicas reconhecidas pelo direito 
interno de outro Estado-Membro. 

b) No caso de esses sistemas de compensação com contra­
partes centrais não alterarem os seus domicílios como 
lhes é exigido, serão impedidos de aceder aos mercados 
financeiros dos Estados-Membros do Eurosistema, ou nas 
mesmas condições que os sistemas de compensação com 
contrapartes centrais domiciliadas nesses países, ou total­
mente.
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c) Esses sistemas de compensação com contrapartes centrais 
não residentes não terão direito às facilities que o BCE ou 
os Bancos Centrais Nacionais («BCN») do Eurosistema 
propõem, ou nas mesmas condições ou de todo. 

d) Em resultado, será limitada ou até proibida na sua tota­
lidade a capacidade de tais sistemas de compensação com 
contrapartes centrais prestarem serviços de compensação 
ou de liquidação na moeda Euro a clientes na União. 

3. Terceiro fundamento, relativo à violação pelo acto impug­
nado dos artigos 101. o e/ou 102. o TFUE, em conjugação 
com o artigo 106. o TFUE e com o artigo 13. o TUE, uma 
vez que: 

a) exigem efectivamente que todas as operações de compen­
sação que se realizem na moeda Euro e que excedam um 
certo nível sejam levados a cabo por sistemas de com­
pensação com contrapartes centrais domiciliadas num 
Estado-Membro da zona Euro. 

b) impõem efectivamente aos BCN da zona Euro que não 
forneçam reservas na moeda Euro aos sistemas de com­
pensação com contrapartes centrais domiciliadas em Es­
tados-Membros que não pertençam à Zona Euro se su­
perarem os limites estabelecidos na decisão. 

4. Quarto fundamento, relativo à obrigação imposta aos siste­
mas de compensação com contrapartes centrais domiciliadas 
em Estados-Membros que não pertençam à Zona Euro, de 
adoptar uma personalidade jurídica e um domicílio distinto 
que equivale a uma discriminação directa ou indirecta ba­
seada na nacionalidade. Também viola o princípio geral da 
igualdade da UE, uma vez que os sistemas de compensação 
com contrapartes centrais domiciliadas em Estados-Membros 
diferentes estão sujeitos a um tratamento desigual, sem qual­
quer justificação objectiva para tal. 

5. Quinto fundamento, relativo ao facto de que o Reino Unido, 
sem assumir o encargo de comprovar que não existe uma 
justificação de ordem pública para tais restrições (o ónus de 
justificar a sua opinião favorável a uma derrogação, em caso 
de a adoptar, cabe ao BCE), alega que qualquer justificação 
de ordem publica formulada pelo BCE não cumprirá o re­
quisito da proporcionalidade, caso estejam disponíveis meios 
menos restritivos para garantir o controlo das instituições 
financeiras residentes na União mas fora da Zona Euro. 

( 1 ) Disponível ao público através de publicação na página da Internet do 
BCE em 5 de Julho de 2011. 

Recurso interposto em 26 de Setembro de 2011 — Sanofi 
Pasteur MSD/IHMI — Mundipharma (Representação de 

crescentes cruzados) 

(Processo T-502/11) 

(2011/C 340/59) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Sanofi Pasteur MSD SNC (Lyon, França) (representan­
tes: T. de Haan e P. Péters, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Mundipharma AG 
(Basel, Suiça) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 22 de Julho de 2011, no processo 
R 1904/2010-4; 

— condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: outra parte no processo na 
Câmara de Recurso 

Marca comunitária em causa: marca figurativa que representa cres­
centes cruzados para produtos da classe 5 — pedido de marca 
comunitária n. o 5164561 

Titular da marca ou do sinal invocado/a no processo de oposição: 
recorrente 

Marca ou sinal invocado/a no processo de oposição: registo da marca 
figurativa n. o 94500843 em França, que representa fitas entre­
laçadas para produtos da classe 5; registo internacional n. o 
620636 da marca figurativa que representa fitas entrelaçadas 
para produtos da classe 5; registo internacional n. o 627401 
da marca figurativa que representa fitas entrelaçadas para pro­
dutos da classe 5 

Decisão da Divisão de Oposição: indeferimento da oposição na sua 
totalidade 

Decisão da Câmara de Recurso: não provimento do recurso 

Fundamentos invocados: violação dos artigos 76. o e 8. o , n. o 1, 
alínea b), do Regulamento n. o 207/2009 do Conselho, uma 
vez que a Câmara de Recurso considerou erradamente que o 
fundamento relativo ao elevado carácter distintivo das marcas 
anteriores já não foi suscitado no recurso, e não apreciou cor­
rectamente o risco de confusão.
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